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 NOMEAR

para exercer o cargo de 
Assessor de Comunicação, Símbolo Especial, da Superintendência de De-

dia 01.09.2016.
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 26 de agos-
to de 2016.

FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO
Prefeito de Teresina

CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, XXV, da Lei Orgâ-
nica do Município; com base na Lei Complementar nº 2.959, 26.12.2000, 
com alterações posteriores, em especial pela Lei Complementar no 4.359, 

 EXONERAR,

 a pedido, JACQUELINE VALE DE PAIVA do cargo de Chefe de 

de Teresina - SEMEST, com efeitos a partir de 22.08.2016.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 30 de agos-
to de 2016.

FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO
Prefeito de Teresina

CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA

 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, XXV, da Lei Orgâ-
nica do Município; com base na Lei Complementar nº 2.959, 26.12.2000, 
com alterações posteriores, em especial pela Lei Complementar no 4.359, 

 NOMEAR

o cargo de Chefe de Gabinete, Símbolo Especial, da Secretaria Munici-

22.08.2016.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 30 de agos-
to de 2016.

FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO
Prefeito de Teresina

CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA

Revoga o Decreto nº 15.281, de 30 de julho de 
2015, que nomeou os membros integrantes do 
Comitê de Investimentos do Instituto de Previ-
dência dos Servidores do Município de Teresina 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso da atribuição que lhe confere o inciso XXV, do art. 71, da Lei Orgâ-

-

-
PMT,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica revogado o Decreto no 15.281, de 30.07.2015, que 
nomeou os membros integrantes do Comitê de Investimentos do Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de Teresina - COINV.

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 1º de setem-
bro de 2016.

FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO
Prefeito de Teresina

CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA

Institui o Comitê de Investimentos - COINV, no 
âmbito do Regime Próprio de Previdência Social 
do Município de Teresina, gerido pelo Instituto 
de Previdência dos Servidores do Município de 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 71, inciso 
XXV, da Lei Orgânica do Município; em atendimento ao disposto no art. 3º-
A, da Portaria nº 519, de 24 de agosto de 2011, alterada pela Portaria MPS 
nº 170, de 25 de abril de 2012, ambas do Ministério da Previdência Social, e 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica criado o Comitê de Investimentos - COINV, no âm-
bito do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Teresina - 
IPMT, competindo-lhe a participação no processo decisório quanto à formu-

de Teresina, observadas as condições de segurança, rentabilidade, solvência, 
liquidez e transparência.

como fundamentos:

I - a política de investimentos, aprovada pelo Conselho de Administração do 
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Teresina - IPMT;

II - as disposições da Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, no 
que couber;

-
-

substituí-la;

IV - as disposições contidas na Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 
2011, e alterações posteriores;

V - a conjuntura econômica e os indicadores econômicos.

-
tência:

I - avaliar e decidir sobre oportunidades de investimentos a serem realizadas 

II - elaborar atas, obrigatoriamente, acerca das deliberações e decisões re-



7DOM - Teresina - Ano 2016 - nº 1.951 Sexta-feira, 02 de setembro de 2016

III - elaborar relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, sobre a ren-
tabilidade, os riscos das diversas modalidades de operações realizadas nas 
aplicações dos recursos do RPPS e a aderência à política anual de inves-
timentos e suas revisões e submetê-los ao Conselho de Administração e a 
Presidência do IPMT;

IV - zelar pela promoção de elevados padrões éticos, na condução das ope-
rações relativas às aplicações dos recursos operados pelo RPPS, bem como 

aplicações;

V - participar do processo decisório, quanto à formulação, elaboração e exe-
cução da Política anual de investimentos, analisando a efetiva aplicação e 
cumprimento dos seus itens;

VI - zelar para que seja disponibilizados aos segurados e pensionistas do 
IPMT, no site do Instituto, todas as informações referentes a política anual 
de investimentos e decisões do COINV;

VII - antes da realização de qualquer operação, assegurar que as instituições 
escolhidas para receber as aplicações tenham sido objeto de prévio creden-
ciamento;

-
tadas ou especialistas, propondo ao Presidente do IPMT estratégias de in-
vestimentos e quaisquer movimentações de recursos para um determinado 
período, reavaliando-as em decorrência da previsão ou ocorrência de fatos 

IX - elaborar anualmente o projeto da política de investimentos, a ser apro-
vada pelo Conselho de Administração, conforme disposições legais perti-
nentes.

membros, servidores efetivos ou de livre nomeação e exoneração, assim dis-
tribuídos:

I - 3 (três) representantes do IPMT;
            
II - 1 (um) representante do Conselho de Administração;
            
III - 1 (um) representante do Conselho Fiscal.

§ 1º Os representantes do IPMT terão sua composição assim distribuída:

do IPMT, 

II - um representante dos servidores inativos do IPMT;

III - o outro representante do quadro técnico do IPMT.

§ 2º Os representantes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal 
deverão ser, devidamente indicados ou eleitos, pelo respectivo Conselho, e 
os representantes dos servidores inativos e do quadro técnico do IPMT serão 
escolhidos pela Diretoria Executiva do IPMT.

§ 3º Os membros do Comitê de Investimentos serão nomeados através de ato 
do Chefe do Poder Executivo Municipal.

 Art. 5º Os membros do Comitê de Investimentos deverão possuir 
-

compatível com o disposto no art. 2º, da Portaria MPS nº 519, de 24 de 
agosto de 2011.

 .
 

exigida no art. 5º, deste Decreto, combinado com o art. 2º, da Portaria MPS 
nº 519, de 24 de agosto de 2011.
     

 Art. 6º O cargo de Coordenador do Comitê de Investimentos, 

 
II - a elaboração da pauta e de propostas de investimentos que deverão ser 
enviadas, no dia posterior a reunião, ao Presidente do IPMT;

III - coordenar as atividades do Comitê, bem como convocar e presidir as 

com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência;

V - coordenar, em conjunto com os demais membros e a Diretoria Executiva 
do IPMT, a elaboração da Política de Investimentos;

-

as reuniões, com distribuição da pauta dos assuntos a serem abordados, em 
conjunto com o Coordenador.

e desinvestimento de recursos do IPMT.
 
 Art. 9º Os membros do Comitê de Investimentos terão mandato 
de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período, ressalvado o 

-
tos que deixar de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) 

 Art. 11. As reuniões do Comitê de Investimentos ocorrerão:

apresentada(s) pela Diretoria Executiva do IPMT ou pelos membros do Co-
mitê de Investimentos;

II - extraordinariamente, quando convocado pelo Coordenador do Comitê, 

a convocação.

(três) o quórum mínimo, para a realização das reuniões.

Investimentos com distribuição da pauta dos assuntos a serem abordados na 
referida reunião.

 Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 1º de setem-
bro de 2016. 

FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO
Prefeito de Teresina

CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA

Nomeia membros para compor o Comitê de In-
vestimentos do Instituto de Previdência dos Ser-

outras providências.


